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A FALTA DE TRANSPARÊNCIA DAS FILAS DE CIRURGIA DE CATARATA E O
POJETO DE LEI 2712 DE 2023 COMO GARANTIDOR DOS DIREITOS HUMANOS

MONIQUE DOS SANTOS MELO

Introdução: A pandemia da Covid-19 agravou a fila de espera de cirurgias eletivas no
país como a de catarata. Os direitos humanos, por sua vez, visa garantir a dignidade e a
integridade da pessoa, na Declaração Universal de Direitos Humanos declara que todo
ser humano tem direito a cuidados médicos. A Organização Mundial da Saúde (OMS)
estima que 20 milhões possui a patologia, a Sociedade Brasileira de Oftalmologia (SBO)
estima que no Brasil incidência 550 mil casos por ano, resultando em 48% dos casos de
cegueira no país. Objetivo: O objetivo deste estudo é analisar o impacto da falta de
transparência das filas de espera do Sus e a importância do PL 2712/2023 garantindo
informação e a dignidade da pessoa humana. Metodologia: Na pesquisa adotou-se a
método indutivo e bibliográfico, através de artigos, websites do governo, MS, SBO e OMS
no período de 2023 e 2024 e pesquisas que versam sobre a matéria para suplementar a
temática,  tipo  de  pesquisa  descritivo,  com  abordagem  qualitativa.  Resultados:  
Verificou-se que não é possível obter com facilidade o número de pessoas na fila da
cirurgia de catarata, de forma clara e simplificada como é utilizada no programa de
complemento de renda, bolsa família. Entretanto sabe-se que a fila para a cirurgia é a
mais demorada do SUS o que se pode atribuir a demanda represada da covid-19, a
incidência de novos casos, bem como o tempo de demora para diagnóstico, exames e a
efetiva inclusão na fila. O PL, no entanto, visa a transparência com identificação nominal,
alterando o texto da lei de proteção de dados art. 4o da Lei 13.709/2018, com esses
dados acessíveis é possível que a população se mobilize e passe a cobrar medidas do
poder  público.  Conclusão:  Através  desse  estudo,  foi  possível  verificar  que  o
ordenamento jurídico brasileiro precisa avançar para atender as mudanças sociais e
seguir as agendas da ONU na garantia dos direitos fundamentais e dignidade da pessoa
humana, culminando no amplo debate e mitigar as demandas de saúde pública bem como
a representatividade do povo no congresso já que o Projeto de Lei está aguardando
relator.
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